
PARECER Nº________, DE 2016, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, de 2014

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei complementar nº 44, de 2014, amplia o período da licença paternidade dos servidores públicos estaduais.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias, de 20/10/14 a 24/10/14, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer às fls. 64/65, de autoria da relatora Deputada Vanessa Damo.

Agora, na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 10, do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta dar nova redação ao inciso XVI, do artigo 78, da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo, acrescido pela Lei Complementar nº 445, de 1º de abril de 1986 e alterado pela Lei Complementar nº 1054, de 08 de julho de 2008; ao inciso XIV, do artigo 16, da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, acrescentado pela Lei Complementar nº 445, de 01 de abril de 1986, alterado pela Lei Complementar nº 1054, de 08 de julho de 2008, e o item 2, do § 1º da Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984, alterado pela Lei Complementar nº 1054, de 08 de julho de 2008, no sentido de ampliar o período da licença paternidade dos servidores públicos estaduais.

Reconhecendo os elevados desígnios da iniciativa, e a despeito do que poderíamos dizer no plano jurídico, a nós cabe redigir o presente voto observando o plano meritório.

Encontramos inquestionável a justeza da medida, pois é fundamental outorgar a liberdade do pai estar presente nos primeiros dias de vida de seu filho recém-nascido, ou bem nos casos das crianças adotadas nas primeiras semanas de convivência com a família.

Frente a semelhantes argumentos no âmbito da nossa competência somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 44, de 2014. 

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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